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PREAMBULO

A Prefeitura Municipal de Muriaé, com sede na Avenida Maestro Sansão. no 235, baino Centro, Muriaé-MG,
inscrita no CNPJ sob o no 17.947.58U 0001-76, por meio das Secretarias Municipais de Agricultura,
Educação, Obras Públicas e Saúde torna púúlico a abertura do PROCESSO UCITATORIO No O57l2OZ5,
na modalidade Dispensa Eletrônica no 00912025, tipo menor preço, com JULGAMENTO UNITARIO, na

hiÉtese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei no L4.13312027 e suas alterações, Lei complementar
12312006 e suas alterações, Lei Municipal no 5.44612017 e suas alterações, Decreto Municipal no 12.334
de l0l7ll2123, aplicação subsidiária da Instrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro de
2022 e demais disposições aplicaveis, bem como os regulamentos pertinentes e pelas regras e condições
esta belecidas neste instrumento.

Eyentuais informações poderão ser obüdas pelo telefone: (32) 3696-3317 ou poÍ email:
licitacao@muriae.mo.oov.br.

Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:

ANEXO I -Termo de Referência;
ANEXO II- Modelo de proposta;
ANEXO III -Termo de Adesão - BNC;
ANEXO IV - Custo pela utilização do sistema;
ANEXO V - Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP e cumprimento ao disposto no art. 40, § 2"
DA LEI FEDERAL No 14.133/2023.;
ANEXO VII - Minuta de Contrato.

1 - DO OB'ETO

1.1 O objeto deste certame é a aquisiÉo de 6 (seis) cabines de banheiros químicos por meio de dispensa

eleiônica de licitação.

z - cororcões oe plnrrcrplcÃo

2.1 - o ceÍtame será pamãffiffif;tffiffi sendo resguardados os direitos para ME, EPP ou
MEI, conforme lei complementar n" 123120ú e suas afterações.
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INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 1410412025 às OO horas O0 minutos

RM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 2310412025 às 23 horas 59 minutos

DATA DA srssÃo: zclocl2025 às 08 horas 30 minutos

nrnrnÊncre DE TEMPo: horário de Brasília (DF).

LOCÂL: Portal de Eolsa Nacional de Compras - BNC www.bnc.org.br

IULGAMENTO: TrPO MEITOR. eneçO UrrrÁnrO
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2.r.1 - JUsrrFIoATn A or nÃo ExcLusrvIDADE pARA ttE E EPP - LEI cottPLEI{EItrAR
t23l20í}6

Conforme consta na ComunicaÉo Interna (CI), enviada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e presênte nos autos, não foram idenüficadas empresas atuando no mercado do Município de
Muriaé/MG para fornecimento do objeto licitado e, de acordo com o que dispõe o Art. 49, II, da Lei

Complementar no 12312OA6, que estabelece:

Considerando a análise das condi@ do mercado local e regional, justíficamos a decisfo de não restringir
a presente licitado à particjpação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno PoÊe (EPP) e
Equiparadas.

Conforme previsto no Art. 49, tI, da tei Crmphmentar no 12312006, a aplícaÉo dos benefhios previstos
par:l essas empresas, conro a preferência em proesos licitatorios, é condklonada à existência de, no

mínino, É fomecedores competitivos enquadrados como ME ou EPP, que etejam sediados local ou

regionalmenb e que selim capazes de atender às exigênchs estabelecktas no instÍumento convocatório.

A referida legislação, ao estabelecer essa condição, visa garantir a mmpetitividade e a efetividade da

contrabção, evilando que a restrição de participação prejudique a obtenção da proposta mais vantajosa
para a Administração Pública.

Portanto em razfo da ausência de fomecedores suficientes no mercado, a medida visa assegurar o pleno
qjmprimento dos príncípios da Administração Pública, omo a isonomia e a busca pela proposta mais
yantajosa para a AdministãSo, sem prejuízo ao princíplo da compêtitividade.

2.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.2.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaÉo
vigente;
2.2.2 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 e 14o da Lei no 14.133/2021
2.2.5 - Que estejam sob falêncía, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidaSo;
2.2.6 - OrganizaÉes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no

7 4 6 I 20 14 -Í CU -Plenário).
NoTA EXPLICATIVA: considerando que é ato discricionário da Administrâção diante da
avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no
mercado diversas empresas com potencial técnico, proftssional ê opeÍacional suficiente para
atender satisfatoriamente às exigências previstas neste instrumênto convocatório, entende-
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"Art. 49. Não se aplka o disposto nos Arts. 47 e 48 desü Lei Complementar quando:

(...,
II - não houver um mínirno de 3 (fês) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequ€no porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório; "

No entanto, apos análise do ceúrio local e da inexistência de pelo rnenos três fornecedores mmpetitivos
que atendam aos requisitos legais, não se configura a apliobilidade do disposto no Art. 49, iI da Lei

Complementar no !2312W6, razão pela qual a licitação seÉ aberta a todos os interessados que atendam
às condições estabelecidas no edÍtal.
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2.3 -O instrumento
www.bnc.oro.br

se que é conveniente a vedação de participação de empresâs em'congírcio" na Dispensa
Eletrônica em tela.

convocatório
e

estará disponibilizado no
no

endereço:
site

www.muriae. mo.qov.br,
do PNCP:também

https: / /pncp.oov.br/app/editais?o =&status= recebendo proposta&Paoina = 1'
2.3.1 A publicação deste aviso de contratação direta obedecerá ao disposto na Lei 14.133/2021 e suas

alterações bem como às disposições contidas no Decreto Municipal no 72.33412023,

2.4 - As empresas e/ou representantes se obrigam a acompanhar as publicações no site da Prefeitura de
Muriaé: www.muriae.mo.oov.br, com vista a possíveis alterações e avisos.

3 - ol nepnesEntlcÃo, oo cneotncrlurnro e oo etouloMuento'ur ou epp"

3.1 - O fornecedor deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no aviso de contratação direta para

início da sessão.

3.2 . CADASTRAMENTO:

a) O cadastramento do fornecedor na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento
particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes

específicos de sua representação no certame, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras
("Termo de Adesão" - ANEXO UI);
a.1) O Termo de Adesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para fins de cadastramento.
b) Especificações do produto e/ou serviço objeto da licítação em conformidade com instrumento

convocatório, constando preço, marca, modelo, fabricante; descrição dos produtos conforme o caso, de
itens específicos mediante solicitação do agente de contratação no ícone ARQ, inserção de'catálogo ou

simila/ do fabricante e outros. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto no

5.450/05 art. 24, parágrafo 50. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do
fornecedor partícipante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras. provedora do sistema
eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa NacÍonal de Compras e contratado pelo fornecedor, a
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras, Anexo III'

3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, que deseja usufruir dos benefícios de regularização

de documentação e /ou critério de desempate, além do preenchimento do item 07 da declaraSo constante
no Anexo v, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de

tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. ,14 e 45 da LC 123/2006 e alterações.

4 - DO REGULAMEÍ{TO OPERACIONAL DO CERTAME E CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE

UCITACõES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

4.1 - O certame será conduzido pelo agente de contratação, com o auxílio de no mínimo 01 (um)
integrante da equipe de apoio.

4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de instrumento de
mandato, operador devidamente credenciado, para representá-la junto ao portal da Bolsa Nacional de

Compras. atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações
no site: www.bnc.org.br

4.3 - A participação do fornecedor na dispensa eletr6nica se dará por meio de participaÉo direta à BNC -
Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo
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próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no

aviso de contratação direta.

4.4 - O acesso do operador à dispensa eletr6nica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços. em nome do fornecedor, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

4.5 - A chave de identificaÉo e a senha do operador poderá ser utilizada em qualquer dispensa eletónica,

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de

Compras.

C.O - É ae exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compràs a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros,

4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletónico implica à

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunSo de capacidade técnica para realização das

transações inerentes à dispensa eletónica.

PARTICIPACÃO:

4.8 - A participaÉo na Dispensa, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitaÉo da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da empresa fornecedor) e subsequente

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data

e horário limite estabelecido.

4.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da

dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10 - A proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

4,11 - eualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de

uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-PR (42) 3026-4550 (WhatsApp) ou através da

Bolsa Nacional de Compras ( httos://bnc.org.br ) ou pelo e-mail contato@bnc.org.br

5 - DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA DE PRECOS

5.1 - O fornecedor interessado, após a divulgação deste Aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto

ofertado,amarcadoprodutoemodelo,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,atéadataeo
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

5.2 - O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha'

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado,
vinculam a Contratada,
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5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indaretamente na execução do

objeto;
5.4.1. A proposta deverá conter declaraÉo de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, conforme determana art. 63, §1o da Lei 14.133, conforme
modelo ANEXO V da dêclaracão unificada, no oual deveÉ sêr aor€sentada iunto com os
documentos de Habilitacão.
5.4.2 Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro prete*o.

5.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tríbutos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será aquela correspondente à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos

doze meses.

5.6 Independentemente do percentual do tríbuto que constar da planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecídos pela legislação vigente.

5.7 A apresentação das propostas implíca obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituiÉo.

5.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10 ao

30 do art. 4o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6,1. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
6.1.1, Valor unitario;
6.1.2. Valor global;
6.1.3-MarcaeModelo

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a c.ntratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento do'objeto' licitado.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inícial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidàde do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÉo. sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
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6.6. o fornecedor deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicado no

Termo de Referência.

6.7. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas. quando participarem de licitações públicãs;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, apos o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, ínciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de su perfatu ramento.

z - ol lgtnruRA ol sessÃo, clAssrRcAcÃo oAs pnoposirAs r ronMuucÃo oe uÍ{ce

7.1 - A abertura da presente dispensa eletónica dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste instrumento convocatório.

7.1.1 - o envio dos lances terá início às 08 horas e 45 minutos com o término às 14 horas e 45
minutos, confoÍme o art, 10, parágrafo único do Decreto Municipal 12.334 de 10 de novembro de

2023, que normatiza:

Att. 10. A Nftir da dab e horáio estabelecidos, o procedimento será

dutomaticamente abefto pelo sistemd para o envio de lances públicos e
sucessivos por período nunca infeior a 6 (Éis) hords ou suryrÍor a 10 (dez)
horas, exclusivamente por meio do sistema eleúnico.
Parágrafo único: Imediabnente apos o término do prazo estabekido no
@put, o prúedimento erá encerrado e o sistema ordenará e divulgdra os
lances em ordem cresente de classifrcaÇão.

7.2 - O agente de contrataSo verificará as propostas apresentadas, desclassificando dede logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requísitos estabelecidos neste instrumento convocatório,

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de

Referência.
7.2,1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o fornecedor.
7.2.2 - A dexlassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamênto em

tempo real por todos os participantes.
7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classíficadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4 - O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e os

fornecedores.

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item e ou do lote.
- O agente de contratação poderá realizar o fracionamento dos itens que seguirão para etapa de lances

levando em consideração o número total de itens presentes na licibção, a fim de garantir uma melhor

dinâmica ao ceftame, possibilitando que os fornecedores consigam ofeftar lances simultâneos em todos os

itens, sendo a ordem e a divisão informada aos mesmos via chat.
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7.6 - os fornecedores poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura e
encerramento da sessão e as regras estabelecidas no instrumento convocatório.

7,7 - O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferenç de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
7.1.2 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e
registrado no sistema.
7.7,3 - O intervalo mínimo de diferenç de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 10,00 (dez reais), nos termos do art. 57, da Lei 14.133 clc arl. 7, inciso V, do Decreto Municipal 12.334
de 10 de Novembro de 2023.

7.8 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.9 - Durante o transcurso da sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

7.10 - Na hiútese de o sistema eletónico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos fornecedores. os lances continuarão sendo recebidos, sem
p§uízo dos atos realizados.

7.11 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão
ou a entidade promotora da lícitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vintê
e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação

7.12 - O Critério de julgamento adotado será o de ilEÍ{OR PRECO UNITÁRIO. conforme definido neste
Avisto de contratação direta e seus anexos.

7.13 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,

Em casos de lícitação de ampla competição, o âgente de contÍatâÉo adotará os seguintes
critérios (subitens 7,15 ao 7.19):

7.14 - Se houver itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno poÍte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificãdas, para o fim de aplicâr-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.15 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.16 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última ofertã
paÍa desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocâda, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicação automátíca para tanto.

7.17 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais fornecedores microempresa e empresa de
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cento). na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estab€lecido no subitem anterior.

7.18 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.19 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.20 - A ordem de apresentação pelos fornecedores é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que ó poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

Art.60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I - disputa final, hipotese em que os fornecedores empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
III - desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto no 11.430,
de 2023) Vioência
IV - desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

§ 10 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do DistrÍto Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital fornecedor ou, no caso de
licibção realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

§ 20 As regras previstas no cãput deste artigo não prejudicarão a aplicação do
disposto no art. 44 da Lei Comolementar no 23, de L4 de dezembro de 2006.

7.22 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.23 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro ou a comissão de contratação,
quando o substituir, realizaÉ a verificaSo da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação
ao estimado para a contratação. conforme definido no edital.
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7.23.1- Caso o lance vencedor esteja acima do valor médio ou inferior ao dêsconto definido
para a contratação, o licitante será convocado parâ adequâr sua proposta, devendo sê
manifêstar no prazo de até 30 minutos, a contar da convocaçãq sobr€ a aceitação da
negociaçãq sob pena de desclassificação.
7,23,1.1 - O prazo indicado no item acima poderá ser prorrogado por iguãl período mediante
solicitação exprêssa do licitânte, desde que essa seja feita dentro do prazo de 30 minutos.

7.24 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÉo, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação estabelecída no § 20 do art. 22 da INSTRUçÃo NoRMATIVA
SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas,
serão utilizados os critérios de desempate definidos no item 7.21.

7.25 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

7.26 -Desde que previsto no instrumento convocatório, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá,
em rela$o ao fornecedor provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da
proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros
testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no
termo de referência ou no projeto básico.

7.27 - AWs a negociaÉo do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta,

8.1 - Encerrada a etapa de negociaÉo, o agente de contratação examinará â proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste instrumento convocatório e em seus anexos, observado o disposto nos
artigos 30, 33 e 34 da INSTRUçAO NORMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.
8.1.1 PaÍa análise das especifica@s do objeto ofertadq o agentê de contratâção convocará a
empnesa detentora da proposta classificada em primeiro lugar a apresentaÉo de
FOLDER/CATALOGO/PROSPECTO ou documento equivalente dâ marcâ/fabricante, em que
seja possível a análise e verificação quanto às especificações e requisitos descÍitos no edital.
no prazo de 30 (trinta) minutos, prorrogável por igual período mediante iustificativa.
8.1,2 Neste caso, a oficialização da classificação dos produtos indicados ficará condicionada à
aprovação do prospecto a ser analisada pela comi*são de avaliação técnica do município de
Muriaé/1.1G.
8.1.2- Caso a compatibilidade com as especificações demandadas do (s) produto (s) não atendam ao
instrumento convocatório o agente de contratação ou a comissão de contratação, poderá solicitar a

desclassifica$o do fornecedor classificado em 10 lugar e analisará a aceitabilidade da proposta ou lance
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a veriflcação da (s) especificações exigidas e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de
Referência.
8.1.3- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.2-Na hipotese da proposta do prameiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
dêsconto definido para a contrata6o, o agente de contratação ou a comissão de contrataÉo, quando o
substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.
8.2.1 A negociação será realizada por meio do sístema e poderá ser acompanhada pelos demais
fornecedores.
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8.2.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a
negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida nos aÍtigos 15 e 16 do Decreto Municipal 12.334
de 10 de novembro de 2023, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate definidos no ítem 7.22.
8.2.3 Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
8.2.4 Observado o prazo de que trata o item 7.24,2, o agente de contratação ou a comissão de
contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado apos a negociação.

8.3 - No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicaÉo dos
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Eonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores
readequados à proposta vencedora,

8.4- No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequÍveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75olo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela AdministraÉo,

8.5- No caso de bens e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.6-A ínexequibilidade, na híútese de que trata o item 8.5, só será considerada apos diligência do agente
de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:
I - que o custo do fornecedor ultrapassa o valor da proposta; e
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7 - Sêndo o licitante vencedor @nvocado, por meio de diligência, paÍa comprovar a
exequibilidade de sua proposta, esta poderá sêr feita por meio dê contratos, notas fiscais ou
outro documento que entender ser hábil para tal comprovaÉo, observado o disposto no item
8.5, podêndo dêmonstrá-lâ, inclusiyê, por meio dê simples declarâção.
8,7.1 - O prazo para comprovação da êxequibilidadê da proposta será de O2 (duas) horas,
prorrogável poÍ igual período, desde que solicitado pelo licitante antes de findado o prazo,

8.8 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.9 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pÚblica somente poderá ser reiniciada mediante aviso previo
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.10- Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.11 - O agente de contratação ou a comíssão de contrataÉo poderá encaminhar, por meio do sistema
eletónico, contraproposta ao fornecedor que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste instrumento
convocatório.
8.11.1 - Também nas hipoteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.
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8.11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
fornecedores.

8,12 - Nos itens não exclusivos para a participaÉo de microempresas e empresas de pequeno porte (se
houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contrataÉo passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos .+4 e 45
da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13 - Encerrada a fase de julgamento, após a verificaÉo de conformidade da proposta de que trata o art.
14 do Decreto Municipal 12.334 de 10 de novembro de 2023, o agente de contratação ou a comissão de
contrataÉo, quando o substituir, verificará a documentação de habilitação do fornecedor conforme
disposições do item 9 do instrumento convocatórío.

9 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 - A proposta final do fornecedor declarado vencedor deveÉ ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação do agente de contratação no sistema eletrônico e deverá:
9.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo fornecedor ou
seu representante legal.
9.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor vencedor, para fins de
pagamento.

9.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execu$o do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso,
9.2.1 - Todas as especifica6es do objeto contidas na proposta, tais como seguros, responsabilidades e
demais informações, vinculam a proponente.

9.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei no 14.L331202t).
10.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

10.1 Os documentos a serem exlgídos para fins de habilitação constam nos itens 10.4 a 10.8 deste Edital e
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
10,1,1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados ao
fornecêdor mais bem classiltcado na fasê de lances, que deverá anexá-los na plataforme de
disputa, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após a solicitação a sêr feita pelo pregoeiro ou
pela Comissão de ContÍatação,
10.1.2- Os documentos de habilitação que contenham assinatura exigidos no edital deverão ser
encaminhados devidamente assinados íoreferencialmente assinado de forma eletrônica ou
autenticãda de forma dioital).

9.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumento
convocatório, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a

mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

9.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste instrumento convocatório e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outÍo fornecedor.

10 - DA HABILTTACÃO
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10.1.3 A verificação pelo pregoeiro, em sÍtios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes câdastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://portaldatransparencia.gov.brlsancoes/consulb? cadastro=7o/o2C2); e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(httos://portaldatransparencia.gov.brlsancoes/consulta?cadastro= 1ol02C2).

10.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu socio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992,

10.3.1 O artigo prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibíção de contratar com o Poder Público, inclusive por intermedío de pessoa jurídica da
qual seja socio majoritário.
10.3.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pafte das empresas apontadas no

respectivo Relatorio.
10.3.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros,
10.3,1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestaÉo previamente à sua desclassificação

10.3,2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição
de participação.

10.4 Habilitacão iuídica:
10.4.1 Empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
10.4.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação flcará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov. brlempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.4.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri6o do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.4.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020;
10.4.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10,4.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade símples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respêctivamente, no Registro Civil das Pessoas

lurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;
10.4.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o Art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.4.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;
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10,5 Reoularidade fiscal. social e tÍabalhistai
10.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ)
10.5.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação de CertÍdão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
10.5.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
10.5.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
10.5.5 Prova de Regularadade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de certidão negativa de débito ou posltíva com efeitos de negativa.
10.5.6 Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho - mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débltos,
conforme o estabelecido na Lei Federal No 12.2140 de 07 de julho de 2012.
10.5.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. LZ3, de 2005, estará dispensado da prova de
inscri$o nos cadastros de contribuintes estadual e municipal,
10.5.8 Em cumprimento do disposto no inciso »CIII do art. 70 da ConstituiÉo Federal, declaração de que
não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condiÉo de aprendiz, a partir de quatorze anos; modelo da
Declaração UniÍicada (Anêxo V).
10.5.9 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do Inciso IV.
Art. 63, Lei no 14.133 de 2OZt; modelo da Declaração Unificada (Anexo U.

10.6 Oualificacão Econômico-Financeira,

Justificativa
Considerando que nos termos do art. 69 da Lei Federal 14.13312027, a habilitação econômico-financeira
visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro
contrato e que tal deve ser aferida de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos, surge a
necessidade, portanto, de exigir neste edital documentos hábeis a possibilitar tal análise e comprovação.

Sobre o tema, o TCEiMG prefixou tese no julgamento da Consulta no 1148573, datada de 7210612024, a
saber:

a. A depender do objeto contratado e da situação fática que ensejou a contratação, a Administração tem
discricionariedade para definir os parâmetros adequados de aptidão econômica do licitante e,
consequentemente, exigir a documentação indispensavel para o seu reconhecimento;

b. Optando-se, nos termos do caput do art. 69 da Lei 14.13312021, pela definição de coeficientes e índices
econômicos no edital como parâmetro de verificação da qualificação econômico-financeira, a Administração
deverá exigir dos licitantes os balarços, demonstrativos e demais documentos contabeis descritos no inciso
I do mesmo artigo, uma vez que é a partlr dos dados registrados em tais documentos legais que são
calculados os coeficientes e índices estabelecidos no edital, tornando-se documentação indispensável à sua
comprovação;

c. Os documentos previstos nos parágrafos 10,30 e 40 do art,69 da Lei 14.133/2021 não possuem, de
maneira isolada, a capacidade de assegurar, com acertado grau de confianç e transparência, a aptidão
econômica do futuro contratado, de modo que sua exigência, justificada e a depender das características
do objeto licitado e da situação fática que tenha ensejado a contratação, deve ocorrer sempre em
complementariedade aos documentos que constam no inciso I do câput do mesmo artigo, para que assim
tenha real utilidade na comprovação da capacidade econômico-financeira do licitante e possibilite o
exercício da conferência e controle por parte das linhas de defesa da Administração e dos demais licitantes.
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Diante disso, elaborada a fase interna de contratação, foi apontado pela equipe de planejamento que, com
base na complexidade do objeto licitado e/ou do valor despendido para a contratação, surge a necessidade
de aferiGo da situação econômico-financeira do futuro contratado.

Assim, nos termos da orientação do TCE/MG, o presente edital determinará os seguintes índices e
coeficientes econômicos para embasar a análise necessária. exigindo, portanto, os documentos necessários
para tal aferição.

10.6.1 - Balanço patramonial e demonstração de Íesultado do erercício e demais
demonstÍações conÉbeis dos dois últimos exercícios sociais, devidamente
protocolado/Íegistrado na Juntâ Comercial ou apresêntâdo via SPED.
a) Destaca-se que a apresentação do balanço patrimonial é obrigatória, inclusive para as empresas ME/EPP

ou equiparadas, ficando dispensada de apresentaÉo APENAS em lícitações cujo objeto se trate de
fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, nos termos do art. 30 do
Decreto Federal n" 8.538/2015.
b) As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço de abertura, nos
termos do §1o do art. 65 da Lei 14.13312021,
c) Comprovação da boa situaÉo econômico-financeira da empresa mediante a aplicação das seguintes
fórmulas e obtendo como resuftado o valor de >= 1,0, sendo o RESULTADO MINIMO:
LG >= 1,0 / SG >= 1,0 / LC >= 1,0.

Esclarecimentos:
Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo
período.

Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos lí,quidos, tamtÉm os permanentes.

Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponÍveis, bens e direitos
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. Para os três índices
colacionados (ILG, ISG e ILC), o resultado "> 1,00" (maior ou igual a um) é indispensavel à comprovação
da boa situação financeíra, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; l,3O; 1,50; etc), melhor será
a condição da empresa.

ÍruOICfS CONTÁBEIS - Situação - ILG, ISGeILC < (menor) que 1,OO a empresa é deficitária; 1,20 a 1,35
a empresa é equilibrada; (maior) que 1,35 a empresa é satisfatória.

A Administração tem que contratar com empres.rs que tenham possuem condí6es financeiras satisfatórias.

A principal forma de se aquilatar isso é através da análise dos balanços contábeis, com vistas a identificar a
capacidade da empresa de arcar com o compromisso assumido de forma relativamente independente da
Administração Pública.

A lei tem o caminho de afastar as empresas que se mostram totalmente dependentes da Administração
para honrar os compromissos. Assim, a análise do Balanço Comercial deve demonstrar que a empresa tem
disponibilidade de caixa para honrar compromissos, ou no mínimo condi@s a curto prazo.

No caso do objeto licitado, em que a demanda por recursos é grande devido para a execução do objeto, a
questão não é a empresa deter patrimônio suficiente para fazer frente à magnitude das obrigações assumi-
las, mas sim a capacidade de tmnsformar esse patrimônío em numerário.
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Diante de todo o exposto, concluFse que os índices adotados neste edital retratam situação financeira
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: ILG: maíor ou igual a 1,00; e
ISG: maior ou igual a 1,00,

Portanto, tendo em vista o objeto licitado, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará
uma situação EqUIUBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices. revelará uma
situação DERCITARIA da empresa, colocando em risco a execuÉo do contrato,

Os índices acima foram estabelecidos em valores eltremamente razoáveis para avaliar a qualificação
econômico-financeira dos licitantes. O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento
a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dÍnheiro no curto prazo com as dívidas tambem de
curto prazo. Indice menor do que 1,00 demonstra que a empresã não possui recursos financeiros para
honrar suas obrigações.

Os índices estabelecidos permitem a comprova6o da situação financeira da empresa de forma objetiva,
foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em
patamares mínimos aceitáveis. Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em
criterios objetivos o disposto no art.37, )CO, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de
empresas em situaÉo EQUIUBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral
cumprimento do contrato.

Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de
seguÍança na contratação.

O licitante que apresentar índice econômico menor do que o estabelecido poderá comprovar que possui
patrimônio lhuido equivalente a 10o/o do valor estimado da contratação.

10.6.1.1 - Os documentos referidos no item 9.6,1 limitarse-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.6.2 - Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

lO.TDeclarações

10.7.1-Dêclaração Unifi cada contendo:
a) Atendimento às Leis Municipais nos 5.446120L7 e 5.524120L7;
b) Declaração de Inidoneidade;
c) Declaração de Habilita@o;
d) Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso III do art. 70, da Constituição da República

Federativa do Brasil. Dedaraéo De Não UtilizaÉo De Mão De Obra Infantil;
e) DeclaraÇo de Responsabilidade;
f) Declara$o de que NÃO possui impedimentos e vedações de participaÉo e contratação pelos

motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 90, da Lei Federal no 14.13312021;
g) Declaração de ME/EPe acrescida do comprovante de enquadramento que poderá ser realizado das

seguintes formas:

De curto prazo. o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. O índice de Liquidez
Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se
converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas tamtÉm de curto e de longo prazo.
Índice menor do que 1,00 demonstra que a em- presa não possui recursos financeiros suficientes para
pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa.
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10.7.2 - Dêclaração dê Condição de ME ou EPP e cumprimento ao disposto no ârt, 4o, 5 20 DÀ
LEr FEDERAL No 14.133/2021. (ANEXO vI)

10.8 Habatitação complemêntar
10.8.1 Apos a entrega dos documentos para habilitaÉo, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo sob as condições do Art. 64 da Lei no 14.133 de 2021 e seus
incisos;
10.8.2 Fica garantido o tratamento diferenciado às microempresas - ME, e empresas de pequeno porte -
EPP, nos termos da 1C123/2006.

10.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como mícroempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O pmzo poderá ser prorrogado por igual perí,odo, a
crítério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificatíva.

10.11 A não-regularízação fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocaÇo dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificaÉo. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperati\rà com alguma restrição na
documentação fixal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro ou Comissão
de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

10.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10,14 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno pofte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificaÇo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos ,14 e 45
da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceita@o da proposta
subsequente.

10.15 O licitante proviso.iamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
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a. Quando a empresa for optante pelo Símples Nacional: comprovante da opção pelo Simples
obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; ou

b. Quando a empresa não for optante pelo Símples Nacional: prova através de documento
expedido através da junta comercial (Certidão Simplificada de Micro Empresa),

Observacão: A exioência constante na alínea o somente será necessária, câso a empresa licitante tiver
assinalado o reaime ME/EPP OU EOUIPARADA no sistema e for utilizar dos benefícios contidos na Lei
Comolementar no 123/2005 e suas alteraÉes (Arts. 43.44 e 45).

h) Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de tmbalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme determina art. 62, §3o da Lei 14.133/2021.

i) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do §lo do art.63, da Lei
t4.13312021.
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em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sançõ€s cabíveis.

10.16 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante
nos remanescentes.

10.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.
rO.fl.f É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações de atualizações fiscais para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
10.17.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

10.18 Na hipotese de necessÍdade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação
dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.19 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

10.20 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.21 Se o fornecedor fot a matÍiz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filíal, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

10.22 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensar sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

10.24 Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examlnará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classíficação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

10.25- As certidões exigidas que não contiverem expresso o prazo de validade, não poderão ter data
anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas.

10.26 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

t

^

10.23 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
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14.1 - O desembolso se fará mediante a rubrica da Dotação Orçamentaria:

02.05.01-4490.52.00-12.361.0028-2.084

02.06.02-4490.52.00-10. 122.0001-2. 109

02.09.014490.52.00-20. 122.0001-2.065

02. r2.004490.52.00-18.541.0001-2.501

02.08.01-4490.52.00-15. 122.0001-2.055

ts - ol eln^lrnA ol txrcucÃo

15.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente licitação.

r3rq;/
12 - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

12.1- O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no julgamento
das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-
lhes eficacia para fins de classificaSo, observado o disposto no art. 55 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro
de 1999.

12.3- Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que tratam os itens 12.1 e 12.2, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

tg - ol lo:uolcacÃo e xouotoclcÃo

1.500.9s

1.500.99

1.500.99

1.500.99
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12.2- A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, nos
termos do §1o do art.64 da Lei 14.133/2021.

13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, bem como autorizar a
contrataÉo. nos termos dos arts. 71, IV e 72, VIII, ambos da Lei no 14.133, de 2021.

1.500.94
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16.1. O instrumento contratual podêrá sêÍ dispênsado nas hipótesês de contratacão direta,
conforme o art, 95. anciso I da lêi 14.133/21, oue normaüza:

Att. 95. O instumento de contrato é obngaúnq etuo nas quintes
hipótees, em que a Administração poderá substituílo por outro indrumento
hábil, @no arta-@ntratq nob de emrenho de desresa, autorização de
compra ou odem de execuúo de nuiço:

I - dispene de liciàfro em razão de valor

16.2 - Quando o termo de Contrato for substituído por outro instrumento hábil, o aceite da Nota de
Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implicará no reconhecimento de
que:
16.2.1 - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali estabelecida as
disposições da Lei no 14.133, de 2O2L;
76.2.2 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de ContrataÉo Direta e
seus anexos;
16.2.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138
da Lei no 74.733121e reconhece os direitos de Extinção previstos nos artigos 737 a L39 da rnesma Lei.
L6,2,4 - O prazo de vigência da contratação previsto no termo de referência começará a contar a partir da
emissão da nota de empenho.

16.3 - os câsos em que a Administração Íirmar Contrato com o fomecedor vencedor, seguirá
as seguintG r€gras:

16.3.1 - Apos a homologação da lícitação, em sendo realizada a contrataÉo, será firmado Termo de
Contrato ou emitído instrumento equivalente.

16.3.2 - A administraÉo convocará o licitante vencedor no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua
convocação para assinar o contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equívalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem p§uízo das sanções previstas na Lei Federal no 14.133, de 10 de abril
de 2021.
16.3.2.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado
seja aceito pela Administração.
76,3,2,2 - A recusa injustificada do licitante vencedor em celebrar o contrato no prazo ou nas condições
estabelecidas no edítal caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida no certame licitatório,
sujeitando-o às penalidades legais e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade licitante.
16.3.2.3 - Transcorrido o prazo citado neste artigo sem a assinatura do contrato pelo primeiro colocado ou
quando, no ato da assinafura, o vencedor não apresentar as mesmas condições de habilitação exigidas na
licitaÇo, poderá a Administração, respeitada a ordem de classificação, conv@ar os licitantes
remanescentes para assinar o instrumento contratual ou aquele que vier a substituí-lo, desde que este
aceite manter a proposta e as condições do primeiro convocado.

16,3.3 - Preferencialmente os contratos e os termos aditivos deverão ser assinados eletronicamente,
através de assinatura eletrônica qualificada, por meio do uso de certificado digltal pelas partes subscritoras,
nos termos do art, 40, inc. III, da Leí Federal no 14.063/2020, ou avançada por meio do uso da assinatura
eletrônica GOVB& para que seja assínado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da sua data de
recebimento.

16.3.4 - Na data da assinatura, será exigida do licitante a comprovaÉo das condições de habilitação
consignadas no edital.
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16.4 - Pam retirada do documento equivalente sêrá exigida a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da
contratação.

16.6 - A prefeitura, por meío da Secretaria requisitante se reserva no direito de rejeitar o produto
fornecido, caso esteja em desacordo com as especificações constantes do instrumento convocatório ou da
proposta comercial, cabendo à fornecedor contratada sua substituição imediatamente, sob pena de multa
por atraso e/ou sua suspensão do contrato, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

rz - oes oaRrcacõrs

17.1 - As obrigações são aquelas estabelecidas no Termo de Referência

18 - DO PAGAMENTO

18.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil aús o recebimento
da Nota Fiscal/Fatura ( inclusive arquivo XML - Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada, que deverá
corresponder aos produtos entregues e devidamente atestados pelo setor competente.
18.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituiÉo bancária eleita pela adjudicatária,
que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. A Prefeitura não
efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancaria.

18.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura de Muriae, a adjudicataria deverá comprovar sua
regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social - INSS e FGTS. Tal comprovaSo será objeto de
confirmação 'ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema. No caso
de empresas estabelecídas no município de Muriaé, a adjudicataria deverá comprovar regularidade com o
Município, através da apresentação da CND Municipal.

tg - ols saxcõrs lolltttlsrmrrvls

19.1 O fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal no
14,133, de 2021, serão aplicadas as seguíntes sançôes, observado o devido processo legal e assegurados o
contraditório e a ampla defesa:
I - advertência;
II - multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
19.1.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a AdmínlstraÉo a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no
Decreto Municipal 12.ML 12023.
19.1.2 As sanções previstas nos incisos I, UI e IV do item 21.1 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II, alÍnea "a" do item 21.1.
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16.5 - O Contrato ou outro instrumento hábil, será divulgado no PNCP e o extrato do contrato , no Diário
Oficial do Município e disponibilizado durante sua vigência.

18.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicôtária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
defi nitivamente sanado.
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19.2 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas
seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave:
I - descumprimento de pequena relevância;
II - inexecução parcial de obrigação contratual.

19.3 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal no 14,133, de 202L, calculada na forma prevista no
instrumento convocâtório ou no contrato, não @endo ser inferior a 0,5olo (cinco decimos por cento) nem
superior a 300/o (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:
I - de 0,50/o (cinco décimos por cento) a 1olo (um por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
II - 10o/o (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicaüário em efetuar o
reforço de garantia
contratual;
lll - 2oo/o (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecu$o
parcial do contrato;
IY - 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresenta$o de declaração ou documentação falsa exiglda para o certame ou declaraÉo falsa durante
a licltação ou a execução do contrato;
b) fraude à licita$o ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que e destinado, ou
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cruse grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.
19.3.1 Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus
incisos para calculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação, calculado
conforme regulamento municipal,

19.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:
I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros
contratos firmados com o contratado;
II - descontado do valor da garantia prestada;
III - pago por meio de Documento de ArrecadaÉo; ou
IV - cobrado judicialmente.

19-5. Será aplicada a sanção de ampedimento de licitar e contratar com a Administração pública, pelo prazo
máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gràve, observando-se os
parâmetros estabelecidos, aos respnnsáveis pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecudo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: pena - impedimento pelo perícdo de aié dois anos.
II - dar causa à inexecução total do contrato: pena - impedimento pelo perírodo de até três anos.
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - ímpedimento p€lo períDdo de até
dois meses.
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado: Pena - impedimento pelo período de até quatro meses.
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exagida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período de até quatro
meses.
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VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. Pena

- impedimento pelo perírodo de até um ano.

19.6. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis
anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - até quatro anos.
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - até seis anos.
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - até seis anos.
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - até cinco anos.
V - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal no 12.846, de 10 de agosto de 2013: Pena - até
seis anos.
19.6.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta. de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no art.80 do
Decreto Municipal 12.04112023, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

19.7. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta
e índireta deve ser precedida de análise jurírdica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do
órgão ou entidade.

19.8 O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relaÉo contratual sujeitaÉ o
infrator à sanção cabÍvel para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
19.8.1 Não se aplica a regra prevista no item 21.8 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estagio
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
19.8.2 - O disposto no item 21.8 desse artigo não afasta a possibilidade de aplicação da pena de mutta
compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

19.9 Na aplicação das san$es, a Administração Pública deve observar:
I - a natureza e a gravidade da infraÉo cometída;
II - as peculiaridades do caso concÍeto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou
para o interesse coletivo;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração,
conforme normas e orienta$es dos órgãos de controle;
19.9.1 São circunstâncias agravantes:
I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, oflrcio ou profissão;
II - o conluio entre fornecedores para a prática da infra6o;
III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apura$o de
responsabilidade;
IV - a reincidência.
V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 11 do Decreto Municipal no
t2o4u2023
19.9.2 verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infraÇo, depois de condenado
defi nitivamente por infração anterior.
19.9.3 Para efeito de reincidência:
I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Admínlstração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;
II - não prevaÍece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do
cometimento da nova infração tiver decorrido perbdo de tempo superíor a cinco anos;
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III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior,
19.9.4 São círcunstâncias atenuantes:
I - a primariedade;
II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;
III - reparar o dano antes do julgamento;
IV - confessar a autoria da infração,
19.9.5 considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

RnuvrcÍproDr NrtrRL{E
s ECRETARIA DE ADMINIS ruÇÃo
sEToR or ucmeçÕEs

infraSo

zo - ols otspostcões cemts

20.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaÉo do
certame na data marcada, a sessão poderá ser remarcada, conforme comunicaÉo j ser efetuad-a pelo
agente de contratãção na plataforma eletrônica, site da prefeitura de Muriaé e oiário oRcial.

20'3 Todas as referências de tempo no instrumento convocatório, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

20.4 As normas disciplinadoras da licitado serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípió da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

20.5 os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhu,m caso, responsávei po, 

"rá"s 
custos, índependentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

20'6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento convocatório e seus Anexos, excluir-se-á odia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedlente naAdministração.

20'7 o desatendimento de exigêncías formais não essenciais não importará o afastamento do fornecedor,desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios aa isonomã À do interessepúblico.

20'8 Em caso de divergência entre disposições deste instrumento convocatório e de seus anexos oudemais peças que com@m o processo, prevalecerá as deste instrumento convocatórío.

20'9 o instrumento convocatório e seus anexos serão disponibilizados, na íntegra, no portal Nacional de
*ftTtuçgo- Públicas (PNCp) nos endereços eretónícos www.bnc.org.br e wró.Áuriae.mglgov.br e nosdias úteis (13;00 às 17:00 horas), no Setoide Licitação da prefeitura de Muriaé.

20'10 É facultado- ao agente de contratação ou à autoridade superÍor, em qualquer fase da licitação, apromoção de diligência destinada a escrarecer ou comprementar a instruso ao processo. 
- - --

20'11 A presente licítação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fatosuperveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justiÍicar tat conauta. senão anutadapor ilegalidade, de _ofí.io ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado,
sem qualquer tipo de indenização.

20.12 Eventuais informações
licitacao@muriae. mg,gov.br

@erão ser obtidas pelo telefone 32 3696-3317 ou por email:
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20.13 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias
relacionadas com esta modalidade de licitação.

20.14 o foro para dirimir questões relativas ao presente instrumento convocatório será o Foro da Comarca
de Muriaé-MG, com exclusão de qualquer outro.

zr - ntsporsÂatuolDr oo sEcnETÁRro l,luntctplt oe lDulÍusÍRAcÃo

21.1 O Secretarío Municipal de Administração, na qualidade de Autoridade Compêtente responsável pelo
setor de licitação, assume única e exclusiva responsabilidade pelo instrumento convocatório (edital).

21.2 Sua responsabilidade se restringe à veracidade, legalidade e conformidade do Edital com as normas
de licitaÉo, garantindo que o processo seja realizado emconformidade com as leis aplicaveis-

21.3 O Edital é elaborado com base nas informaÉes contidas no Termo de Referência fornecido pelas
Secretarias Requisitantes.

21.4 Qualquer questão relativa ao Termo de Referência, execução e Íiscalização do Contrato, são de
exclusiva competência e responsabilidade daqueles que elaboraram. Os atos comó decisão de impugnação,
de recursos ou similares - relatlvo a questões técnicas vinculadas ao objeto da licitação, tamtÉm são de
responsabilidade da (s) secretaria (s) requisitante (s).

22 - RESPOITSABILIDADE DA íS) SECRETARIA ÍS'I REOUISÍTATTE íS)

22.1 A (s)_Secretaria (s) Requisitante (s) assume integral responsabilidade pela correta elaboração do
Term-o de_ Referêncla, ETP, entre outros documentos, iniluindo todas ur qr"itõ"r técniãs, exigêácia aequalificação da proponente, metodología de serviçoífornecimento, prazos, entre outros, relacionados aoobjeto da licitaÉo.

22'2 Compete à secretaria RequísÍtante supervisionar a execução do contrato resultante desta licitação erealizar a fiscalizaSo do fornecimento contratado, garantíndo sua conformidade com às padrões
estabelecidos.

22'3 Qualquer disputa, contro!érsia ou questlonamento relacionado ao objeto, durante o processo

[.::?i"^::-*ra,_:,_3-"lTyçio do contráto, será de responsabitidade da úr"i"riu Ã"qririant", qr"
oevera romar as medidas cabiveis para a sua resorução, conforme a regisração apricáver.

22'4 os itens 21 e 22 deste edital vísa estabelecer com clareza as atribuições e responsabilidades daspartes envolvidas no processo licitatorio, a fim de garantir a lisura e legalidade ao certaríe. 
---

22'5.Aos.casos omissos aplicar-se-ão .as demals disposições constantes de Decreto, Leis e portarias
relacionadas com esta modalidade de lícitação.

22'6 o-foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Muriaé-MG, comexclusão de qualquer outro.

q.,*rJ

Da ciel
Secretário Municipal de Administração
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Dispênsa EletÍônica OO9/2025

ANEXO I

TERMo DE nerrnÊrcra

DrspENsA rlrrnôrrcl elm aqursrçÃo DE cABTNE DE BANHETRo quÍurco

cnrrÉnro DE JULGAMENTo: MENoR pREço

MoDAUDADE oa ucrmçÃo: DIspENsA elErnônrcl

nrcÊncrn: LEr FEDERAL No14.133 DE 2021

PREFEITURÂ MUilICIPAL DE MURIAE

SECRETARIA DEMANDATITE: SECRETARIA MUNICIPAL TOUCEçEO, OT SIÚOT, DE OBRÂS PÚEUCAS T
URBANISMO E DE AGRICULTURA

1. oBJETo 7 ornrrções 7 rnronulçõrs EssEncrArs

O objeto deste certame é a aquisição de 6 (seis) cabines de banheiros químicos por meio de dispensa
eletónica de licitação.

r.l ruxoluernçÃo or conrmraçÃo

1) Tipo de licitação: Dispensa de Licitação, na forma Eletrônica de acordo com o que consta no Art. 75, II
da Lei no 14.13312021, bem como no Art. 30 do Decreto No L2.33412023.

Nos termos do § 30 do Art. 75 da Lei no L4.13312027, a presente contratação, será precedida, da
publicação de aviso em sítio eletónico oficial pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis com a especificação
do objeto pretendido e a intenSo da Administração em receb€r propostas adicionais de eventuais
interessados, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa.

2) Não Haverá Exclusividade/Benefício para ME, EPP e Equíparadas.

Conforme consta na Comunicação Interna (CI), enviada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e presente nos autos, não foram identificadas empresas atuando no mercado do Município de
Muriaé/MG para fornecimento do objeto licitado e, de acordo com o que dispõe o Art. 49, II, da Lei
Complementar no 12312006, que estabelece:

"Art. 49. Não se aplica o disposto nos Att. 47 e 48 destd Lei
bmplementar quando:

/l

II - não houver um mínimo de 3 (tÉs) fornecedores competitivos enquadrados
como micr@mpresds ou empresas de pegueno Wrte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumpir as exigências establecidas no instrumento
convocdtório; "
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Considerando a análise das condições do mercado local e regional, jusüficamos a decisão de não restringir
a presente licitação à participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) e
Equiparadas.

Conforme previsto no Art.49, II, da Lei Complementar no 123/2006, a aplicação dos benefícios previstos
para essas empresas, como a preferência em processos licitatórios, é condicionada à existência de, no
mínimo, três fornecedores competitivos enquadrados como ME ou EPP, que estejam sediados local ou
regionalmente e que sejam capazes de atender às exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

A referida legislação, ao estabelecer essa condição, visâ garantir a competitividade e a efetividade da
contratação, evitando que a restrição de participação prejudique a obtenção da proposta mais vantajosa
para a Administração Pública.

No entanto, apos análise do cenário local e da inexistência de pelo menos três fornecedores competitivos
que atendam aos requisitos legais, não se configura a aplicabilidade do disposto no Art. 49, II da Lei
Complementar no 12312006, razão pela qual a licitaÉo sení aberta a todos os interessados que atendam
às condições estabelecidas no edital.

Portanto, em razão da ausência de fornecedores sufícientes no mercado, a medida visa assegurar o pleno
cumprimento dos princípios da Administração Pública, como a isonomia e a busca pela proposta mais
vantajosa para a Administração, sem p§uízo ao princípio da competitivídade.

3) Condição de Serviço/Bem comum: Bem comum, conforme o Art. 10, inciso I do Decreto Municipal
12.33312023. A descrição do objeto é encontrada de forma mais acessível sem precisar de avaliações maís
criteriosas

4) Serviço contínuo: Não se aplica.

5) Contato do responsável:

E-mail: licitacao@muriae.mo.oov.br / Telefone: (32) 3695-3317

2. ]USTI FICATIVA

A aquisição de banheiro químico é necessária para atender às necessidades e condições alinhadas aos
princípios da administração pública, como a eficiência, a celeridade e a busca pelo melhor atendimento à
população na realização de pequenos eventos e, principalmente, obras temporárias com utilização mão de
obra dos servidores municipaís, em obediência à Norma Regulamentadora 18 (NR-18) define condições e
meio ambiente de trabalho em canteiros de obras.

A aquisição fundamenta-se em uma análise cuidadosa das necessidades e condições específicas da
administração, considerando fatores como a economia de recursos a longo prazo, a frequência de uso, a
exigência e a especificidade do atendimento exigido.
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A administração pública munícipal, em diversas situações, realiza peguenos eventos ao ar livre, feiras,
exposições, festividades e obras temporárias cuja mão de obra é exclusiva de servidores, em locais onde a
infraestrutura fixa de banheiros não está disponível ou é insuficiente para a demanda de pessoas. Logo, a
aquisição de banheiros químicos é uma solução prática e eficíente para garantir condições mínimas de
higiene e conforto aos participantes ou trabalhadores, sem a necessidade de instalação de banheiros fixos,
que exúam altos custos e tempo de execução.

A fim de uma estrutura de qualídade contemplada nas atividades externas dos servidores municipais e ao
cumprimento da legisla$o trabalhista faz-se ímprescindível prover os referidos locais com quantidade
suficiente de banheiros.
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No que tange à fundamentação para contratação, esta se embasa na hipótese legal de dispensa de
licitação contida no inciso II do art. 75, da Lei L4.13312025, conforme pode ser verificado na transcrição
dos excertos :

'Art. zs. É dispenxívet a ticitação:

/l
1,..,/

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;"

E ainda, a forma eletrônica da dispensa, obedece ao disposto no aft. 30, caput do Decreto no

123.33412023 que regulamenta a dispensa de licitação, nos termos do disposto nos íncisos I, II e III do art.
75 da Lei federal no 14.133, de 10 de abril de 2021.

'Art. 30 os prúessos de contrabção direb por dispensa de licitação de que trata
este dureto serão realizados na forma eletônia."

Ainda nos termos do regulamento da dispensa eletónica (Decreto no 723,33412023) Art, 90 e seguintes,
apos a publicação do aviso de contratação direta, os fornecedores interessados deverão encaminhar suas
propostas exclusivamente pelo Sistema de Dispensa Eletrônica, contendo a descrição do objeto, marca
(quando aplicavel) e preço, até a data e horário definidos para a abertura do procedimento.

Na abertura, o sistema permitirá o envio de lances públicos e sucessivos, por período entre 6 (seis) e 10

(dez) horas, sendo os lances classificados automaticamente em ordem crescente. O fornecedor poderá

ofertar lances sucessivos com valor inferior ao seu último lance, respeitando o intervalo mínimo definido
pelo sistema.

Durante o processo, os fornecedores serão informados em tempo real do menor lance registrado, sem a
identificação do proponente, e serão notificados automaticamente pelo sistema sobre o recebimento de
seus lances.

Ante a todo o exposto, justifica-se a aquisição dos banheiros químicos, por meio de dispensa de licitação,
na sua forma eletrônica.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO/OB'ETO COMO UM TODO, QUANTITATIVOS E VALOR

3.1 A partir do levantamento de mercado com pesquisas em contrações similares feita pela Administração
Pública, pesquisa na base nacional de notas fiscais elet6nicas, painel para consulta de preços disponível
no Portal Nacional de ContrataÉes Públicas (PNCP) e a experiência dessa entidade em busca da melhor
opção para atendimento da necessidade, a solução escolhida foi a dispensa de licitação fundamentada no

Art. 75, II da Lei L4.13312025, considerando o valor da aquisição.

3.2 Optou-se pela aquisição de banheiro químico, poís a contratação de empresa especializada na locação
envolve custos periódicos (mensais ou conforme o contrato), o que, ao longo do tempo, pode resultar em
um valor total superior ao da compra, especialmente em cenários de demanda contínua ou recorrente.

3.3 A aquisição do equipamento justifica-se como um investimento único, com custo fixo, que pode ser
diluído ao longo do tempo, geÍando uma economia específica no longo prazo. Essa escolha é ainda mais
vantajosa para atender às necessidades constantes, como no caso de obras em que a mão de obra será
realizada pelos próprios servidores, garantindo, assim, maior eficiência e autonomia na execução das
atividades.

3.4 Ademais, a aquisição de banheiros químicos é de fundamental importância para regularizar as normas
exigidas pelo Ministério do Trabalho visando disponibilizar local apropriado aos funcionários que executam
suas atividades laborais em campo, onde nem sempre esses locais possuem estrutura e o acesso a
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ambientes de higiene pessoal não se faz possÍvel, garantindo a preservação da saúde dos mesmos e
condições mínimas de conforto e higiene.

Conforme a NR-18, " 18.5.7 nas frentes de trabalho deverão ser disponibilaadas:

a) Instalação sanitária, @mposà de bacia sanitária sifonada, dotada de assento
com bmpo, e lavakirio para ada grupo de 20 (vinte) trabalhadores ou fraçãq
podendo ser utilizado banheiro com tratamento quími@ dotado de mecanismo de
descarga ou de isolamento dos dejetos, com respiro e ventilaçãq de material para
lavagem e enxugo das mãos, sendo proibido o uso de toalhas @letiuas, e
garantida a higienização diánà dos módulos;"

3.5 O processo licitatório prevê o quantitativo necessário para atender a demanda das Secretaria
requisitante. Dessa forma, será possÍvel garantir o cumprimento eficaz do contrato, gerando benefícios
significativos para a administração.

3.6 Planilha Orçamentária/Quantitatívo.

3.7 O custo málio estimado total da presente contratação é de R$21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos
reais).

1 6 UN

BANHEIRO QU]MICO NA COR AZUL, EM

POUETILENO DE ALTA DENSIDADE OU
MATERIAL SIMILAR - CABINE DE BANHEIRO
quÍurco NA coR AzuL, EM poUETILENo DE

ALTA DENSIDADE OU MATERIAL SIMILAR,
RESISTENTE I IttrmapÉRrrs. TETo
rruqltslúctoo. pISo ANTTDERRApANTE.
INDIVIDUAL.

oturrusÕrs: ALTURA 2,20 M A 2,30 M,
LARGURA: DE 1,10 M A 1,20 M,
PROFUNDIDADE: 1,10 M A 1,20 M.

CAPACIDADE :TANQUE DE DUETOS COI\4

CAPACIDADE DE 200 L a 220 L.

EQUIPAMENTOS: , ASSENTO SANITARIO
EMBLMDO, MICTORIO, PORTA OBJEIOS,
SUPORTE PARA PAPEL HIGIENICO, TAMPA
Do vASo serurrÁnro, FECHAMENTo coM
IDENNFICAçAO DE OCUPADO,
IDET{NFICAÇAO DE MASCUUNO E FEMININO,
PONTO DE VENNLAçAO NATURAL.

3.600,00 21.600,00

R$21.600,00
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3.9 A disponibilização do orçamento tem como objetivo garantir ampla concorrência e permitir que os
licitantes tenham acesso às informações necessárias para a elabora$o de suas propostas, assegurando
maior previsibilidade e embasamento técnico. A divulgação do orçamento gaEinte que todos os
particlpantes tenham acesso às mesmas informações, refoçando a igualdade de condições entre os
licitãntes e alinhando-se aos princípios da publicidade e transparência da Admanistração Pública.

3.10 Dessa forma, além da divulgação do detalhamento dos quantitativos e demais elementos constantes
na Planilha Orçamentária - Quantitativo, o valor estimado da contratação tambem será publicizado
previamente.

3'11 Com essa abordagem, busca-se fomentar a competitividade, garantindo que as propostas estejam
alinhadas à realídade do mercado e promovam uma disputa justa e eficíente.

3.12 A proposta financeira deverá ser clara, detalhada e especificar todos os custos envolvidos na entrega
do objeto. O valor da proposta deve abranger o frete, impostos, entre outros custos.

Z.tZ.t É essencial que a empresa interessada em participar de processos licitatórios esteja pronta para
atender as necessidades do município cumprindo os prazos estabelecidos, garantindo a entrega do produto
dentro do cronograma estipulado, a fim ainda, de assegurar a sua credibilidade e competitividade de
mercado.

3.12,2 Em caso de desconformidade, os produtos deverão ser substituídos às custas da fornecedora.

3.13 A pesquisa de preços foi realizada em conformidade com a Lei 74.13312021 e com o Decreto
M un icipal L2.043 I 2023.

4. REeursÍTos DA coNTRATÂçÃo: HABrurAçÃo 7 qulurrclçÃo rÉcrrcr
4.1 os requisitos estarão dispostos no Edital normatizador deste certame, quando necessários.

5. AMOSTRA / UTUDO TÉCNICO / PROVA DE COilCEITO

5.1 Para análise das especificaçôes do objeto ofertado, o (a) pregoeiro (a) solicitará em fase de diligência
que o fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar apresente folder/catálogo/proipe«o
ou documento equivalente da marca/fabricante, em que seja possível a análise e verificação quanto às
especificações e requisitos descritos no edital.

5.2 Neste caso, a oficialização da classificação dos produtos indicados ficará condicionada à aprovação do
prospecto a ser analisada pela comissão de avaliação tecnica do município de Muriaé/MG.

6, MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO: LOCAL DE ENTREGA DOS MATERTAIS OU REALIZAçÃO
DOS SERVrçOS I PRAjzO DE ENTREGA OU PRÀZO DE EXECUçÃO
6.1 A Contratada terá até 20 (vinte) dias para entregar o item solicitado conforme a AF - Autorização de
Fornecimento.

6.1.1 o local da entrega será determinado na AF e poderá ocorrer em qualquer local do município.

6. 2 Apos o recebimento do objeto, o CONTRATANTE terá o prazo de até 3 (três) dias para verificar o
atendimento integral da quantidade e das especificaSes contratadas e caso encontre divergência fará
contato por e-mail.
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3.8 Em conformidade com a Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 e prezando pela transparência na gestão
pública, o orçômento previamente estimado para a contratação será divulgado de forma acessível a todos
os interessados.
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6.2.2 Na hípotese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com o item registrado,
no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir da notificação por escrito do CONTRATANTE,
mantendo o preço inicialmente registrado.

6'2'3 Quando, durante o prazo de garantia, os itens apresentarem qualquer irregularidade que os tornem
sem condíções para utilização, a CoNTRATADA deverá no prazo máximo de 10 (dez) dias, e às suas
expensas, substitui-los por outros da mesma especie, em perfeitas condições de utilizaÉo,
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

plonÃo or lcerraçÃo E coMpLEMENTAçÃo or senvrços:
A aceitaÉo do obieto somente será efetivada apos ter sido considerado satisfatório (perfeito estado, sem
avarias, amassados, empenamentos ou trincas) pela fiscaliza6o do contrato, ficando a empresa
fornecedora obrigada a substituí-lo, em parte ou integralmente, no prazo de 10 (àez) dias, pelo mesmo
preço acordado, sob pena de rescisão contratual.

Ao MUNICÍPIO reserva-se o direito de não receber os equipamentos em desacordo com o previsto no
instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto na Lei

7. GARAITIÂ DOS iTATERIAIS OU SERVIçOS

7.1'.4 empresa deverá garantir os seus produtos pelo prazo mínimo de 90 dias, de acordo com o que
estabelece o Código de Defesa do Consumidor - CDC.

7.3 Não será permitida a subcontratação.

7.4 o fornecimento poderá ocorrer forma parcelada, conforme a necessidade a ser ap.esentada,

e. oanrclções Do LrcrrANTE vENcEDoR / coNTRATAtx)

8'1.4 contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, assumindo como
exclusivamente como seus os riscos e as desp€sas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:

8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em peÍfeitas condi$es, conforme especificaÉes, prazo e local
constantes do Termo de Referência, acompanhando a respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicaFes referentes a: composição, marca, fabÍicante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

8.1.1.1 o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
rela$o da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.? Responsabilizar-se pelos vícios e danos recorrentes do objeto, de acordo com os artigos lz, 13 e L7
a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/1990);

8.1'3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência o objeto
com avarias ou defeítos;

8.1.4 Comunicár à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova$o;

8.1.5 Manter durante toda a execução d_o contrato, em compatibilidade com as obrigações, assumidas,
todas condições de habilitago e qualificação exigidas na licitaÉo;

81.6 Indicar Preposto para representá-la durante a execuÉo do contrato;

NTTINICÍPIO DE I\ÍLIRIAE
SECRETARIA DE ADMINIS TRAÇÃO
SETORDE LICITAÇÔES
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8.1.7 Ressarcir todos os prejuízos causados ao patrimônío público ou a terceiros durante o fornecimento do
serviço, objeto do presente contrato, não excluindo ou realizando essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo Município.

8.1.8 Não utilizar mão de obra infantil, ou a utilizar conforme ditames da Lei Federal no Lei 9.854 de 27 de
outubro de 1999.

8.2 O objeto deste contrato poderá ser fornecido de forma parcelada. A entrega deverá ser nas
condições e prazos previstos no contrato e no Termo de Referência.

s. osnrelçõrs oo uurrcÍpro or uunnÉ

9.1. Fornecer a orientação para a melhor execução do contrato, em especial a forma de fomecimento
dos produtos.

9.2. Supervisionar e fiscalizar o fornecimento dos produtos.

9.3. Fazer os pagamentos devidos mediante as faturas, que deverão ser por ele conferidas.

ro.r cnrrÉnros oe ueorçÃo E cRoNocRÂMA rÍsrco-rrrarcsno
10.1. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta das dotações orçmentárias, que estão
compatíveis com a LDO. O Plano Plurianual é adequado com a LOA, com a àotação orçmentiáiia específlca
e suficiente para o presente exercício, de acordo com o artigo 15, 16 e 17 da Lei 101 de 4 de maio de
2000 (LRF).

458 1.500.94 02.05.01-4490.52.00-12.361.0028-2.084

933 1.500.95 02.06,02-4490.52.00-10. 122.0001-2. 109

1925 1.s00.99 02.09.014490.52.00-20. 122.0001-2.06s

2041 1.500.99 02.72.00-4490.52.00-18.541.0001-2.501

1,725 1.500,99 02.08.014490.52.00-15. 122.0001-2.055

o pagamento será efetuado pelo Município de Muriaé no prazo de até 30 (trinta) dias corridos da data do
recebimento da(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) à execução do serviço ou fornecimento,
acompanhado(s) de comprovação da manutenção das condições demonstradas para habilitago, à vista do
respectivo Termo de Recebimento Definitivo do Objeto.

11. FTSCALIZAçÃO
O servidor responsável para executar a fiscalização do contrato e registrar todas as ocorrências e
deficiências em relatorio será:

Fabiano Martins Ribeiro 000.718.001
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12. VIGÊilCIA DO CONTRATO/ ATA DE REGISTRO DE PREçOS

12.1 O contrato poderá ter vigência de até 12 meses.

13. GARANTIA COilTRATUAL

NÃo sE APUCA.

14, REA]USTE/ REPACTUAçÃO

Em vista do objeto se tratar de cumprimento imediato, o contrato não possui prazo de vigência superior a
12 meses. portanto não sendo vislumbrada a possibilidade da sua prorrogação, sendo assim, não há que
se falar em reaj uste/repactuação.

15. SAr{çõES

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, a contratada que:

15.1.1, Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato;

15.1.2. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;

15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiçado;

15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entregã do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.8. Apresentar declaraçâo ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execu$o do contrato;

15.1.9. FÍaudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. Praticãr atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 5o da Lei Federal n. 12.846. de 1o de agosto de 2013.

15.2 Em cãso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no
cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei Federal L4.13312021 e quaisquer outras
irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções, nos termos do Decreto Municipal no 12.041, de 16 dejunho de 2023i

15.2.1. Advertência;

15.2.2. Multa;

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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15.3. Em caso de inexecução parcial do contrato será aplicada exclusivamente a sanção de advertência,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

15.4. A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 14.13312021 será de 0,50/o

(cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços,
recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30o/o (trinta por cento) do contrato
ou do instrumento equivalente.

15.4.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no
Decreto Municipal no 12.(X1, de 16 de junho de 2023.

15.4.2. A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,50/o (cinco decimos por cento) nem
superior a 300/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrataÉo direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei no
14.L3331202t.

15,4.3. O valor das multas aplicadas deverá seguir os percentuais estipulados, bem como ser executado na

forma prevista no Decreto Municipal no 12.041, de 16 de junho de 2023.

15.5. A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos I, II, III, ry, V e VI do caput do art,80 do Decreto Municipal no

12.041, de 16 de junho de 2023, quando não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administra6o Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.6. A sanção de declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, N, V do câput do art, 90 do Decreto Municipal n"
12.041, de 16 de junho de 2023, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do càput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínímo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

15.7. As sançôes de advertência, de ímp€dimento de licitar e contratar e de declarafro de inidoneidade
para licatar ou contratar @erão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.

15.8.4 aplicação das san6es prevÍstas não exclui, em hiúese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.

15.9.4 aplicaÉo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.133/21 e no Decreto Municipal no 13.518, de 01 de agosto de 2021.

15.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; as
peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem
para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de inexecução total ou
parcíal (Art. 115, caput, Lei 14.133/2021).
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16.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado(s),
conforme o Art. 117, caput, da Lei fueml no 74.73312021, sendo a responsabilidade do órgão ou
entidade gerenciadora (Art. 60, XLVII).

16.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuSo,
sejam elas administrativas ou técnicas, determinando o que for necessário para regularizar falhas ou
defeitos e encaminhando os apontamentos à autoridade competente, conforme o Art. 117, §1o, da Lei
Federal no 14.L3312027.

L6.2.2. O fiscal deverá verificar a conformidade dos itens entregues em relação ao que foi pactuado no
contrato, sem perda da qualidade, e comunicar à autoridade responsável para que esta promova
adequações conforme necessário, respeitando os limites de alteração de valores contratuais previstos no
Capítulo VII da Lei Federal no 14.133/2021.

16.2,3. A conformidade do material a ser utilizado na execuSo dos serviços deverá ser verificada com a

documentação da contratada, que deve conter a relação detalhada dos itens, incluindo quantidades e
especificações técnicas (Art. 6o, XLVI).

16.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil, a situaÉo que demandar decisão
ou providência que ultrapasse sua competência (Art. 1f7. §2o, Lei no 14.13312021).

15.3. O fornecedor será obrigado a reparar, @rrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, o
objeto do contrato em que sê verÍficarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução (Art.
119, Lei no L4.r331202t).

16,4. O fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e essa responsabilidade não será excluída ou reduzida pela fiscalização ou
acompanhamento pelo contratante (Art. 120, Lei no 14.133/2021).

16.5. Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Art. 121, caput, Lei no 14.133/2021).

16.5.1. A inadimplência do fornecedor em relação aos enGrgos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Art. 121, §10, Lei no 14.133/2021).

17. GERENCIAMEI{TO DE RISCOS

17.1. É parte integrante do presente Termo de Referência o Gerenciamento de Ríscos constante do Anexo
I - GERENCIAMENTO DE RISCOS, o qual também integrará o Contrato/Ata Administrativo celebrado.

18. DA REATIZAçÃO OO PROCEDIMENTO PÚBUCO DE INTENçÃO DE REGISTRO DE PREçOS

NÃo sE APUCA

19. ASSINATURAS

19.1 Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de RefeÉncia, que corresponde à Dispensa
de Licitação, na forma eletrônica, para aquisi6o de banheiro químico. para constar como anexo ao edital.

r3r
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Dispensâ Eletrônica oo9/ 2025

AIIEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIÂL FINAL (fomecedor vencedor)

À
Prefeitura Municipal de Muriaé
Setor de Licitação

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos produtos referente ao objeto da presente licitação na
modalidade Dispensa, na Forma Eletónica, no 009/2025 acatando todas as estipulaçôes consignadas no
respectivo instrumento convocatório e seus anexos.

PREçO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR):

O valor total proposto é de R$ _ (por extenso)

Prazo ê local de entr€ga: A Contratada teriá até 20 (vínte) dias para entregar o item solicitado conforme
a AF - Autorização de Fomecimento.

Validade da pÍoposta: 6O dias corridos,
OBS: No preço correspondente à Proposta Econômica estão contidos todos os custos, lucros e despesas
diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de
administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, combustível,
embalagens, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação e quaisquer outros necessários
ao fiel e integral cumprimento do objeto deste instrumento convocatório e seus Anexos.
oBS: A INTERPOSTçÃO Or RTCUASO SUSPENDE O PRAZO DE VALTDADE DA PROPOSTA err OrCrSÃO
DADOS DA EHPRESA PROPOilENTE:
Razão Social: CNPJ sob no:
Endereço Completo: Fax:
Telefone: E-mail:
oeoos aarucÁRtos:

clsladegúL

Local e data: _de
Empresa Proponente

Representa nte legal da empresa

Dispensa Eletrônica OO9/ 2025

de 2025
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Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias, a contar do primeiro día útil
após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura ( inclusive arquivo XML - Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada
que deverá corresponder aos serviços prestados devidamente atestada pelo setor competente,

Un Modelo
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códig
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ANEXO III

renuo oe loesÃo
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*o e-mail obrigatoriamente, deverá do nêpÍrêsêntante legal da empresa
Por meio do presente Termo, o Representante Legal do Licitante esp€cificado acima concorda com o
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras, do qual declara ter pleno
conhecimento e está em conformidade com as disposições que seguem:
1. São responsabilidades do Licitante:
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venha a participar;
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de
habilitação nas licitações em que for vencedor;
III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno conhecimento;
IV. Designar Representante Legal como responsável perante a Bolsa Nacíonal de Compras; e
V Pagar taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
2. O Licitante reconhece que a utilizâção do Sistema EletÍônico de Licitação implica no
pagamento de taxas de utilização, conforme regras prêyistas no Anexo III do Regulâmênto do
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Í{acional de Compras.

Razão Social;

Endereço:

Complemento:

Cidade: UF:

CEP:
CN PJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

f4E/EPP: Sim

Representante Legal:
RG

Email: CPF

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro:

Página 36 de 52

Bairro:



NITINIC ÍPIO DE I\ITIRL{E
SECRETARIA DE ADMIMS TRAÇÃO
SETOR DE LICITAÇÕES

rrrffir
3. O Licitânte autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expêdir boleto de cobrança bancária
referente às taras de uülizâção ora r€feridas, nos prazos e condi@s definidos no Ânexo III
do Rêgulamento,
4. O presente Termo de Adesão é válido por termo indeterminado, podendo ser rescindido ou revogado a
qualquer tempo pelo Licitante, mediante comunicaÉo expressa.
5. A rescisão do presente Termo não isenta o Licitante de quaisquer ônus devidos à BNC referentes ao seu
perícdo válido.

Local e data: 20_.

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)
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ANEXO IV

cusro prul urruzlcÃo oo srsrrrm

8NC
FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESAO PARA T,TIUZAÇAO DO SIÍEMA

PARA FORNECEDORES:
6. Pela util dos e mencio a BNC nta os uintes anos de cobrança:

7. A escolha dos planos se dá por ação do usuário no Sistema, na tela de Configuraçõ€s de Plano e
Cobrança, selecionando o plano desejado e confirmando a opção. O aÉo so pode ser realizada pelo
usuário Representante Legal da empresa Licitante, aÉs autenticação por login e senha previamente
cadastrados.
8. O valores são apresentados pelo Sistema na tela de escolha dos planos. A BNC poderá alterar ou
reajustar os valores sem qualquer aviso prévio, apresentando uma nova tabela de cobrança.
9. O não pagâmento das cobranças mencionadas acima sujêitam o Lacitantê ao pâgamento de
multa de 2olo e juÍos moratórios de 1olo ao mêsr assim como inscrição êm sêÍviços dê proteção
ao crálito (SPC/SERASA e outros) e cadastÍo dos inadimplentes da BÍIC, além da automática
dêsativação do Licitante e todos os seus aoessos,
10. Os planos B e C tem opção de renovação automática.
11. A liberação de acesso ao sistema se dará mediante:
L Validação de documentação anexada ao sistema, com reconhecÍmento de firma ou assinatura digital do
representante legal da empresa e procurações (se necessário);
II. Em caso de escolha de plano por perícdo, deverá ser conflrmado seu pagamento pela BNC. Esta
verificação pode ser feita por meio do envio de comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br;
III. A libera$o ocorrerá em até 24 horas;
IV, Nenhum documento vencido ou com autenticaÉo com data superior a 6 (seis) meses será aceita.
V, A documentação exigida pela BNC é para fins de cadastro na plataforma e não aos processos
licitatórios..

Local e data: de 20_.

A:
R$ 98,10 única participâção por instrumênto
convocatório.

PLANO DE ADESÃO B R$ 153,00 (mensal)

PLANO DE ADESAO c R$ 432,00 (trimestral)
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Represêntante Legãl: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por
verdadeiro)
OBS. Esta declaracão deverá ser emitida em oaoel timbrado da emoresa orooonente e carimbada com o
número do CNPJ.

PLANO DE ADESÃO
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ANEXO V

oecumcÃo uxrnclol

A empresa inscrita no CNPJ No sediada na

(endereço completo), na qualidade de proponente do procedimento llcitatório

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Dispensa Eletrônica 009/2025, sendo a

empresa neste ato representada pelo Sr. CPF no

2 - Declara, sob as penas da Leí, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder

Público, em qualquer de suas esferas.

3 - DECLARA, sob as penas da Lei, gue até a presente data inexistem fatos impedÍtivos para sua

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4 - DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 15

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatone) anos, em observância à Lei

Federal no 9854, de 27.L0.99, que acrescentou o inciso VI ao art. 68 da Lei Federal no 14.133/2021. Obs.:

( ) Se a empresa fornecedor possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condido.

5 - DECLARA, sob as penas da Lei, que tomamos conhecimento do instrumento convocatório e de todas as

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do instrumento

convocatório e a fornecer produtos de qualidade, sob as penas da Lei.
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1 - Declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto na Lei Municipal No5,446/2017 e suas

posteriores alterações, não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus socios em
processos crímínais transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento,

perturbação ou fraude de concorrências, formação de quadrilha, ambientais, contra a vida, contra o

patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à malversação de recursos

públicos.
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6 - DECLARA, para os devidos fins licitatórios que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e

contratação pelos motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e não incursa nos impedimentos
para disputa de licitaÉo ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal no 14.73312027.

7 - DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como
(incluir a condiÉo da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de

Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo 30 da Lei Complementar no 123/2006 e que não esta sujeita

a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 40 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei.

(-) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo

previsto no artigo 43, Parágrafo 10 da lei Complementar no 123/06, para regulariza$o, estando ciente que,

do contrárlo, decairá o direito à contratação, observado o disposto nos §§ 10 ao 30 do art. 40, da Lei n.o

14.133, de 2021.

I - DECLARA o cumpre as exigências de reserva de cargos para pessod com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do incíso IV do art. 63
da Lei Federal no 74.73312021.

9 - DECLARA, estar organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art.
16 da Lei no 14.133, de 2027.

10- DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhístas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 1o, do
inciso IV, do Art. 63, da Lei no 14.133, de 2021 e em outras normas específicas.

r3rq;/
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11- declaração de que atende aos requisitos dê habilitaçâo, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art.63, I, da Lei no 14.13312021). - O artÍgo 18, §2o, da IN SEGES

no 73. de 30 de setembro de 2022, obriga a apresentação dessa declaração.
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ANEXO VI

I{ODELO: Declaração de Condição de ME ou EPP e cumprimento ao disposto no aÉ. 40, § 20
DA LEI FEDERAL No 14.133/2023.

(ínserir timbre da empresa)

A empresa

(a)

no inscrito no CPF sob o no DECLARA, sob as penas

da Lei, para fins de participaÉo no processo licitatório na modalidade Dispensa Eletrônica 009/2025, que

cumpre os requisitos legais para qualificaÉo como (incluir a condição

da empresa: Micro empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo 30 da Lei

Complementar no 12312006 e que não esta sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 40 deste

artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estab€lecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei.

A - (_) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o
prazo previsto no artigo 43, ParâgraÍo 10 da lei Complementar no 123106, para regularização, estando

ciente que, do contrário, decairá o direito à contrataÉo, estando sujeita às sanções previstas em Lei.

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

B - Em observância ao art. 40 da Lei Federal no 14.13312021, DECLARAMOS que estamos cientes da

norma estabelecida na legislação vigente, atendemos e não extrapolamos a receita bruta máxima admitida,
conforme o disposto no art. 4oda referida Lei, conforme abaixo transcrito:

§ 10 As dispsifi$ a que se refere o aput deste artigo não são apliadas:

I - no caso de licitdáo pra aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor

estimado for supior à ffieita brub máxima admitida pra fins de enquadramento como empresa de

Nueno potte;

II - no @so de @ntratação de obras e seruiços de engenharia, às lÍcitações cujo valor estimado for
suryrior à rüeib bruta máxima admitida para frns de enguadramento como empresa de Nueno
prte.

§ 20 A obtenção de benefrcios a que se refere o caput deste aftigo fica limitada às microempresas e
às empresas de requeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a rúeita bruta
máxima admiuda pra ftns de enquadramento como empresd de pequeno porte, devendo o órgão ou
entidade exigir do forn$edor d&laração de observância desse limite na licibção.

Página 4l dc 52

inscrita no CNPJ sob o no

por intermédio de seu representante legal (a) Sr.

portador do Documento de ldentidade

'Att. 40 Apliam-se às licibfu e contratos disciplinados por esb Lei as dispsiSes constantes dos

atb. 42 a 49 da Lei Cornplementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
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§ 30 Nas contrabfu com pft,zo de vigência supeior a 1 (um) ano, será onsiderado o vabr anual
do contrab na apliaúo dos limiEs previstos nos §§ 10 e 20 deste artiga.

" Sem mais para o momento,

de de 2025

(assinatura)

(nome do representante legal da empresa)

Observação: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado, de forma que identifique a
proponente.
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ANEXO VII

MINUTÂ DE TERMO DE COÍ{TRATO
Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021

sERvrços- ucrnçÃo

PREFEITIIRA IqTTIIrcIPAL OT NUruEÉ

(Processo Administrativo no 057 /2025)

COilTRATO ADMIITISTRATWO NO .,,.,.,,/.,." QUE

FAZEI{ ENTRE SI PREFEITURA ÍI|UíIICIPAL OE

uurulÉ, REIRESENTADA pELo s:cnrrÁnro
ÍIIUilICIPAL DE FAZEÍ{DÂ, SR. FRANCISCO DE ASSIS

souzÂ
E ...................

JUNIOR

A PREFEITURA MUNICIPÂL DE MURIAE, com sede na Avenida Maestro Sansão, no

236, Bairro Centro, na cidade de Muriaé/MG, inscrito(a) no CNPJ sob o no 17.947.58110001-76, neste ato
representada pelos Secretários Municipaas de »oom<, Sra. :ooooo<, brasileiro, casado, domiciliado nesta

cidade, inscrito no CPF sob o no >oooom<, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

W hscrito(a) no CNPJ/MF sob o no »0OO0OOOOOOO« sediado(a) na Rua

)C«)C(, no )COO« em )OOOC(, CEP: )COOOO«, doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por )OOOOOOOOOC(, »OOO«»«, brasileiro(A) , inscrito no CPF sob o no »OO0O« em
observância às disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorÍente do DISPE SA n.0O9/2025, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. cúusuua pRÍrlErRA - OBIETO (art. 92, r e u)
1.1 O objeto deste certame é a aquisição de 6 (seis) cabines de banheiros químicos por meio de dispensa

eletrônica de licitação.

E
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1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Aviso de Dispensa Eletrônica;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos do6 documentos supracitados.

2, CúUSUI.A SEGUNDA - vIGÊilcIA E PRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contntação é de .............................. contados do(a)
forma do adiao 105 da Lei n" 14.133. de 2021.

rIrt;J

,na

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluÍdo no pertodo firmado acima, ressa/vadas as providéncias
cabÍveis no caso de culpa do contratado, pr6v,bÍas nêsÍe instrumento.

3. cúusut-l TERCETRA - itoDELos ot execuçÃo e e:srÃo CoNTRATUATS (art. 92. IV.
VII e XVIU)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto @nstam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

4. cúusur-leuARTA-suBconrnrmçÃo
4.1. Não será admiüda a subcoüraáção do objeto @ntratual.

ITE
M

esercrrrcrçÃo UNIDAD
EDE

MEDIDA

QUA
NTI
DAD

E

VALOR
unrrÁn

IO

VALOR
TOTAL

01

BANHEIRO QUIMICO NA COR AZUL, EM POUETILENO
DE ALTA DENSIDADE OU MATERIAL SIMILAR . CABINE
DE BANHEIRo euÍuIco NA coR AzuL, EM

POUETILENO DE ALTA DENSIDADE OU MATERIAL
SIMILAR, RESISTENTE e turrupÉREs. TEro
TRANSLUCIDO. PISO ANTIDERRAPANTE. INDIVIDUAL.

orpreusÕes: ALTURA 2,20 M A 2,30 M, LARGURA: DE

1,10 M A 1.20 M, PROFUNDIDADE: 1,10 M A 1,20 M.

CAPACIDADE :TANQUE DE DE]ETOS COM CÂPACIDADE
DE 2OO L A 220 L.

EQUIPAMENTOS: ASSENTO *NNÁP.TO EMBLTNDO,
MICT^ORIO, PORTA OBJETOS, SUPORTE PARA PÁPEL

HIGIENICO, TAMPA DO VASO SANITARIO,
FECHAMENTo coM IDEIÍTIFICA$o oe ocupADo,
torru-nrtcaçÃo DE MAscuuNo E FEMrNrNo, poNTo

DE VETTTILAÇAO NATURAL,

UN 6
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s. cúusul-A QUTNTA - PREço

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e índiretas decorrentes da

execuSo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encrrgos sociais, trabalhistas, previdencíários. fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

6, CúUSUIÁ SEXTA - PÂGAMET{TO (art. 92. V e W)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

t. cúusulA sÉTrMA - REAtusrE (aÍt. 92. v)

7,1, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em J-/_ (DD/MMfi1a1.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicaÉo, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da

Informação - ICTI, mantldo pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPE&
exclusivamente para as obrigações íniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferi$es finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituíção, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste seÉ realizado por apostilamento.

8. cúusulá orTAvA - oBRTGAçõES Do CoNTRATAÍ{TE (aÊ. 92. x, xr e Xrv)

8.1. São obrigações do Contratante,

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notíflcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja rcr ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8,5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõ€s pelo Contratado;

r3rq;J
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Físcal no que pertine à parcela incontroversa da
execuÇo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execu$o
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.733, de 2021;

8,7, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execu$o do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicÍal da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interese para a boa execução do ajuste.

8.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contaÍ da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. .

8,f2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.13. Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteração do projeto pelo C.ontratante, no caso

do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceíros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSUr-l Í{ONA - OBRIGAçõES DO CONTRATÂDO (art. 92. XrV. XVr e XVrr)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÉo do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas,

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução
do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoradade superior (art.
137, Ii) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos. ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quaÍs se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-sê pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
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Admínístração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscâlização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceÍro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artioo 48, oaráorafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificaSo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÇo do contrato, ate o dia trinta do

mês seguinte ao da prestâção dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Munícipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou eguivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributarias e as demais previstas em leglslação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.L2. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançá de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manuten$o e vigilâncía de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante. para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permÍtir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliza$o do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitaÉo;

9.19. Cumprir, durante todo o perí\rdo de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislaÇo (art. 116);

9.20, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indica$o dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. oaráorafo único);
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9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. devendo
complementá-los, câso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. IL d. da Lei no

74.L33. de 2021;

9.23, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratãnte;

10. CúUSULA DÉGIMA- oBRIGAçõES PERTI]TENTES À IGPD

10.1. As Frt6 deverão cumpir a Lei no 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a tdos os
dados pssais a que tenham d@sso en razão do certame ou do (ontrato administraüvo que
eventualmente venha a ser firmado, a Nftir da apresentação da proposta no procdimento de contratação,
indenndentemente de declaraáo ou de aceitafro expresn.

10.2. Os dados obtidos somente Nerão ser utilizados pra as frnalidades que justifrcaram seu acesso e
de acordo am a boa-fé e om os princrpios do art, 60 da LGPD.

10.3. É vdado o comryrtilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hiúteses Ennitidas em
Lei.

10,4, A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre tdos os contratos de
subopemfio frrmados ou que venham d ser elebrados plo Contratado.

10.5' Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado etiminá-
los, com ex@o das hipoteses do aft, 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver n*essidade de
guarda de düumenbção para fins de amprovaçáo do cumprimento de obrigaúes legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigaúes.

10.6. É dever do contratado oientar e treinar seus emprqados sobre os deveres, requisitos e
respnsabilidades dtrorrenEs da LGPD.

10,7. O Antatado devefti exigir de suboreradores e sukontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusul4 petman*endo intqralmente respnsável por garantir sua obseruância.

10.8' O Contratante poderá realizar diligência pra aferir o cumprimento dessa ctáusuta, devendo o
bntratado atender pronbmente eventuais pdidos de @mprovação formutados.

10,9, o @ntmbdo deverá presbr, no pmzo fixado pelo @ntrabnte, prorrogável justificadamente,
quaisquer infoma@s acerca dos dados pess@is pan cumprimento da LGPD, inclusive guanto a eventual
descdrte realizado.

10,10. funcos de dados formados a prtir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a atméEenar dados pssoais, devem ser mantidos em ambiente viftual @ntrotado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados GçeD_aÉ. sZ, am cada acessq data, horário e
rqistro da frnalidade, pra efeito de responsabilizaçãq em caso de eventuais omissõeg desvios ou abusos.

10.11' Os referidos funcos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável a fim de garantir
a reutilizaéo desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGqD.

rIrq;J

Página 48 de 52

^



(
MTINICIPIODE MTIRIAE
SECRETARTA DE ADMINIS TRAÇÃO

Â§s:

SETORDELICITA Õps

r3r

Página 49 de 52

10,12. O contmto está sujeito a ser alterado nos procdimentos peftinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnÍcas
ou recomendafies, edibdas na forma da LGPD.

10.13, Os @ntratos e convênios de que trab o 6 10 do aft. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional,

11. cúusuua oÉcrnl PRTMEIRA - GARANTTÂ o: rxrcuçÃo (art. 92, xu)
11.1. Não havení exigência de garantid contratual da execução.

Í-2. cúusur-r oÉcrul SEGUNDA - rxrnações e slrçõrs ADMrNrsrRATrvAs (art. 92.
xIV)

Lz.L. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que anuse grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
jusüficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no f2.846, de 10 de agosto de 2013.

L2.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) AdvêÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Leí no 14.133. de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contÍatar, quando praticâdas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposlção de penalidade
mais grave (art. 156. § 40. da Lei no 14.133. de 2021);
iii) DeclâraÉo de inidoneadade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nasalíneas..e,,,.'fl,,..9,,e..h,,dosubitemacimadestecontrato,bemcomonasalíneas
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5o. da Lei no 14.133. de 2021).
iv) Multâ:
(1) Moratóraa de 2olo (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida.

a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Adminisüação a promover a extinção do
contrato Pr descumprimento ou cumprimento iffegular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do aft. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

(2) Compensatória, no patamar de 20olo para as infra$es descritas nas alíneas do subitem
12.1, conforme art. 60 do Decreto Municipal no 12.041 de 16 de junho de 2023.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obriga$o de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 690. da Lei no 14.133, de 2021)
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12.4, Todas as sanções previstas neste Contrato @erão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7o. da Lei no 14.133. de 2021).

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Leí no 14.133. de 2021)

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 680. da Lei no 14.133. de 2021).

12.7, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admanistrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei no 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12,9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 10, da Lei no 14.13 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oríentações
dos órgãos de controle.

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que tamtÉm sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade comp€tente deflnidos na referida Lei ía .1s9).

12,11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissÍmular a prática dos atos ilícítos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e â obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160. da Lei no 14.133. de 2021)

12'12. O C-ontratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanSes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133.
de 2021)

12.13. As sanções de impedimento de licítar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilítação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administratíva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os crálitos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
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contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrucão Normatíva SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022.

13. cúusutÁ oÉcrr,ta rencerRA - DÂ exntçÃo CoNTRATUAL (art. 92, xrx)
13.1. O contrato gá &.fu quando vencido o pmzo nele estipuladq independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigafres de ambas as Frtes contraentes.

13.2. O contrato pc.ld ser extinto antes do prazo nele fixadq sem ônus pdra o contratante, quando

esta não dispuser de cráltos orçamentáios para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferse uanbgem.

13.3. A extinção nesta hirytese oarrerá na próxima data de aniversário do contratq desde que haja a
notificação do contratado pelo @ntratante nesse sentido om pelo menos 2 (dois) meses de ant«edência
desse dia.

13.4. Gso a notificação da não-continuidade do @ntrato de que trata este subitem ocon a com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ertinção contratual ocoterá afis 2 (dois) meses da data da
comunicação,

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei no 14.133i21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipotese, aplicâm-se tamtÉm os artioos 139 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a opera6o implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adltivo
para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Ealanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

13.7, A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipotese em que será concedida indenlzação por meio de termo indenizatório (aÍt. !3t, caput_
da Lei n.o 14.133. de 2021).

13.8. O contrato @em ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômíca, financeira, üabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado fun6o na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o tercelro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

,.4. CúUSULA DÉCIIIIA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (Art. 92, \ÃII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento Geral da União deste exercÍcio, na dotação abaixo discriminada:
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458 1.500.94 02.05.01-4490.52.00-12.361.0028-2.084

933 1.500.95 02.06.02-4490.52.00-10. 122.0001-2. 109

1925 1.s00.99 02.09.01-4490.52.00-20. 122.0001-2.065
2041 02.12.004490.s2.00-18.s41.0001-2.501
t725 1.500.99 02.08.01-21490.52.00-15. 122.0001-2.055

15. CúUSUtl OÉCrUl qUrrm - DOS CASOS OÍT|ISSOS (art. 92, UI)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dísposições

contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

16. cúusur-l oÉcrul sexm - rlrrnlçõrs
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ã rts t24 ê qeo ulntes da Lei no

74.733. de 2021.

16,2, O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adítivo,
submetido à prévia aprova6o da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

L6.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por símples apostila,
dispensada a celebraSo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021.

17. cúusur-A oÉcrul sÉnul - euauceçÃo

L7,7, Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2OZl, e ao art. 80, §Zo. da Lei n. 12.527,
de 2011. c/c aft. 70. §3o. inciso V. do Decreto n. 7,724. de 2012.

18. CúUSUU OÉCrUa OrmVl- FORo (art, 92, §1o)

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133/21.

[Locau, [dia] de [mês| de [ano|._

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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